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Volta o Governo a cogitar de ratificar a Convenção OIT 158 que, na prática, torna estável qualquer 
empregado, eliminando a possibilidade de despedida sem justa causa. Segundo aquele ultrapassado 
texto da OIT - não adotado pela maioria dos países e que tem levado a estagnação de algumas 
economias que o adotaram – a dispensa teria que ser sempre motivada, o que, de rigor, entulharia o 
Poder Judiciário, pois quaisquer motivos, por mais justos que fossem, seriam utilizados, pela via sindical, 
para garantir a permanência do empregado na empresa, como se funcionário público fosse, mesmo que 
não estivesse dando sua contrapartida com eficiência.  
Espanta-me, todavia, a renovação da questão e a tentativa de ratificação de um tratado, que não pode 
ser subscrito até por força do decidido na ADIN 1480-3-DF, em que o Ministro José Celso de Mello, em 
brilhante voto – foi o relator – declarou que: “O primado da Constituição, no sistema jurídico brasileiro, é 
oponível ao princípio pacta sunt servanda, inexistindo, por isso mesmo, no direito positivo nacional, o 
problema da concorrência entre tratados internacionais e a Lei Fundamental da República, cuja suprema 
autoridade normativa deverá sempre prevalecer sobre os atos de direito internacional público. Os 
tratados internacionais celebrados pelo Brasil – ou aos quais o Brasil venha a aderir – não podem, em 
conseqüência, versar matéria posta sob reserva constitucional de lei complementar. É que, em tal 
situação, a própria Carta Política subordina o tratamento legislativo de determinado tema ao exclusivo 
domínio normativo da lei complementar, que não pode ser substituída por qualquer outra espécie 
normativa infraconstitucional, inclusive pelos atos internacionais já incorporados ao direito positivo 
interno.” 
Ora, a disposição a que fez menção, o eminente decano da Suprema Corte, é o artigo 7º, I, da Lei Maior, 
assim redigido: “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social: I – relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 
nos termos de lei complementar que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos” (grifos 
meus). Desta forma,  seja na tentativa anterior, seja à luz da nova investida para sua ratificação, a 
Convenção 158 da O.I.T. é de impossível adoção pelo Brasil, que apenas permite que o Tratado 
Internacional, ingresse na ordem jurídica, sob a forma de lei ordinária especial.  
Parece-me, pois, que, se o Governo quiser prosseguir “no avanço do retrocesso”, aprovando convenção 
não aplicada na maioria dos países, terá que propor não a ratificação, mas projeto de lei complementar e 
aprová-lo por maioria absoluta das duas Casas Legislativas. Caso contrário, será, também, considerada 
inconstitucional a ratificação da referida Convenção, à luz da decisão acima citada, proferida pelo Pretório 
Excelso.  
 
 


